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SECRETARIAS REGIONAIS DO PLANO E FINANÇAS E
DAEDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.° 254/2002

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente  alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril e Lei n°30-C/2000 de 29 de
D e z e m b r o ;

Considerando que, para efeitos de IRC e nos termos do
n.º 1 do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as
limitações previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são
considerados custos ou perdas do exercício, até ao limite
legalmente fixado do volume de vendas ou dos serviços
prestados, os donativos atribuídos às entidades beneficiárias
mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que, para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas
pessoas singulares residentes em território nacional, nos termos
e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do
ano, com as especificidades legalmente referidas;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março em conjugação com o
artigo 40.º da Lei n.º13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de "Clube
Naval do Porto Santo", possui a natureza de associação
dotada do estatuto de utilidade pública, tendo por objecto o
fomento e a prática desportivas;

Nestes termos:

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de
24 de Fevereiro, e para efeitos da alínea f) do n.°1 do
artigo 3º e do artigo 5.º do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de
Março, são reconhecidas de interesse desportivo as
actividades do Clube Naval do Porto Santo, pelo que
os donativos a este concedidos, podem beneficiar
dos incentivos fiscais estabelecidos naquele
Estatuto. 

2 - Os efeitos do presente despacho retroagem a 1 de
Janeiro de 2002 e cessam a 31 de Dezembro de 2002.

Funchal, 28 de Junho de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O SECRETÁRIO REGIONAL DA EDUCAÇÃO,Francisco José
Vieira Fernandes

SECRETARIAREGIONALDO EQUIPAMENTO SOCIAL E
TRANSPORTES

DIRECÇÃO REGIONALDE ESTRADAS

Anúncio

CONCURSO PÚBLICO N.º 42/2002
"BENEFICIAÇÃO DO TRAÇADO DAE.R. 101, SÃO VICENTE –

PORTO MONIZ 3.ª FASE – TÚNEIS"

1 - O Dono da Obra é a Região Autónoma da Madeira -
Secretaria Regional do Equipamento Social e

Transportes - (Direcção Regional de Estradas) –
Direcção de Serviços de Concursos e Contratos -
Rua Dr. Pestana Júnior, 6, 9054-558 Funchal,
Telefone 291-207200 - Fax 291-225112.

2 - Concurso Público nos termos do artigo 80.º, do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 - a) Local de Execução: Região Autónoma da
Madeira - Concelho de Porto Moniz.

b) Designação da empreitada: "Beneficiação do
Traçado da E.R. 101, São Vicente - Porto Moniz -
3.ª Fase - T ú n e i s "

c) Natureza e extensão dos trabalhos:
- Construção de seis túneis rodoviários com a

extensão total de 5.926 m (1.211m + 31m +
2.506m + 1.304m + 354m + 520m) e onde
estão incluídos os seguintes trabalhos:

- Escavação dos emboquilhamentos;
- Escavação subterrânea;
- Revestimento provisório;
- Impermeabilização;
- Revestimento definitivo;
- Drenagem;

d) Descrição:
- Os trabalhos a que se refere a presente

empreitada estão classificados no
vocabulário comum para contratos
públicos, publicado no suplemento do
J.O.C.E. n.º S169, de 3 de Setembro de
1996, com a seguinte referência:
45 230000-8 - Construção geral das
estradas.

e ) Preço Base do Concurso: O preço base do concurso
é de  57.410.000,00, com exclusão do IVA .

4 - O prazo de execução da empreitada é de 18 meses a
contar da data da consignação, incluindo sábados,
domingos e feriados.

5 - a) O processo de concurso encontra-se patente no
Serviço e endereço indicados no ponto 1 supra,
onde pode ser examinado durante as horas de
expediente, desde a data do respectivo anúncio
até ao dia e hora do acto público do concurso e
adquiridos após inscrição prévia.
Os pedidos de inscrição podem ser dirigidos à
entidade referida no ponto 1 a partir da data de
publicação deste anúncio.

b) O fornecimento do processo de concurso será
efectuado mediante o pagamento de  1500,00
para papel opaco ou  500,00 para suporte
digital, em dinheiro ou cheque visado, passado à
ordem do Tesoureiro do Governo Regional da
Madeira, no prazo de 6 (seis) dias a contar da
data de recepção do respectivo pedido. 

6 - a) As propostas serão entregues até às 17:00 horas
do dia 4 de Novembro de 2002, devendo ser
enviadas pelo correio sob registo, com aviso de
recepção ou entregues em mão, contra recibo.

b) As propostas deverão ser enviadas ou entregues
no endereço indicado em 1 supra.

c) As propostas, bem como os elementos que a
acompanham, devem ser redigidas em língua
portuguesa, tendo em consideração o disposto
no n.º 1 do artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março.
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7 - a) Poderão assistir ao acto público do concurso, todas as
pessoas interessadas, mas só poderão intervir os
representantes das firmas devidamente credenciados,
nos termos do Programa de Concurso.

b) O acto público do concurso terá lugar às 10:00
horas do dia 5 de Novembro de 2002, no
endereço indicado em 1 supra.

8 - O concorrente a quem for adjudicada a obra, deverá
prestar dentro do prazo e forma legal, a caução
correspondente a 5% do valor total da adjudicação.

9 - A empreitada é por Série de Preços nos termos do
artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
Acobertura orçamental será assegurada pelo Orçamento
da Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Tr a n s p o r t e s.

10 - Podem concorrer empresas ou grupos de empresas,
que declarem a intenção de se constituírem
juridicamente em consórcio externo, em regime de
responsabilidade solidária, ou em A.C.E., tendo em
vista a celebração do contrato.

11 - a) Os concorrentes deverão ser titulares de
certificado de classificação de empreiteiro de
obras públicas emitido pelo IMOPPI, com as
seguintes autorizações: 

- Da 4.ª subcategoria da 6.ª categoria na classe
correspondente ao valor da sua proposta;

- Da 3.ª, 9.ª, 12.ª, 13.ª e 14.ª subcategorias da 6.ª
categoria correspondentes, cada uma, ao valor
dos trabalhos especializados que lhes respeitam,
consoante a parte que a cada um desses
trabalhos cabe na proposta;

b) Os concorrentes não detentores de certificado de
classificação de empreiteiros de obras públicas,
a que se referem as alíneas b), c) e d) do art.º 54.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
poderão apresentar-se a concurso nos termos dos
artigos 67.º e 68.º do mesmo diploma legal.

c) Os concorrentes deverão comprovar a sua
capacidade financeira, económica e técnica, de
acordo com o estabelecido no Programa de
Concurso.

12 - O prazo de validade das propostas é de 66 dias, a contar
da data do acto público do concurso, nos termos do
artigo 104.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

13 - O critério de adjudicação da empreitada, é o da
proposta economicamente mais vantajosa, aten-
dendo aos seguintes factores, subfactores e pon-
derações:
a) Valia Técnica da Proposta - 0.60

Avaliada pela classificação obtida e res-
pectiva ponderação nos seguintes sub-
factores de apreciação das propostas:
- Plano de Trabalhos - 0.35
- Memória Descritiva e Justificativa

do modo de execução da obra - 0.35
- Adequação dos Cronogramas e

Relações de Equipamento e Pessoal
- 0.30

b) Prazo - 0.20

Avaliado pela classificação obtida e
respectiva ponderação nos seguintes
subfactores de apreciação das propostas:
- Prazo Proposto - 0.70
- Garantia de Cumprimento do Prazo -

0.30
c) Preço - 0.20

14 - Não é admitida a apresentação de propostas
variantes.

15 - …………

16 - Não foi publicado anúncio de informação prévia no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

17 - O presente anúncio foi enviado para publicação no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias, no
Diário da República e no Jornal Oficial da Região
Autónoma da Madeira em 27 de Agosto de 2002.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Trans-
portes, 27 de Agosto de 2002

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado de 12/08/2002,

- foi autorizada a nomeação definitiva, de JOÃO JOSÉ
F E R N A N D E S, para a categoria de A s s i s t e n t e
Administrativo Principal, no quadro de pessoal da
Direcção Regional de Obras Públicas.

Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes
19 de Agosto de 2002.

PEL’O CHEFE DO GABINETE, Assinatura ilegível

SECRETARIAREGIONALDAEDUCAÇÃO

Despacho n.º 112/02

Considerando que o Decreto Regulamentar Regional n.º
3/99/M, de 20 de Março, com as alterações introduzidas pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/99/M, de 18 de Maio,
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2000/M, de 22
de Março e pelo Decreto Regulamentar Regional n.º
13/2002/M, de 19 de Agosto, estabelece a Lei Orgânica da
Escola Profissional de Hotelaria e Turismo da Madeira, no
número 2 do artigo 5º-B prevê o Coordenador do Gabinete
Técnico e de Estudos.

Considerando que se torna imperioso proceder à
nomeação do titular do cargo da referida área;

Assim, nos termos e ao abrigo do n.º 6 do artigo 19º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 3/99/M, de 20 de Março,
conjugado com o artigo 1º, do Decreto-Lei n.º 404/91, de 16
de Outubro, determino:

Nomear em regime de comissão de serviço para o cargo de
Coordenador do Gabinete Técnico e de Estudos, equiparado para
efeitos remuneratórios a Chefe de Divisão, o Bacharel Rui João
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Bettencourt Borges de Ornelas, Técnico Adjunto Principal do qua-
dro de pessoal da Direcção Regional de Formação Profissional.

Secretaria Regional de Educação, aos 20 de Agosto de
2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, Francisco José
Vieira Fernandes

Despacho n.º 113/02

Considerando que o Decreto Regulamentar Regional n.º
3/99/M, de 20 de Março, com as alterações introduzidas pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/99/M, de 18 de Maio, pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2000/M, de 22 de Março e
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2002/M, de 19 de
Agosto, estabelece a Lei Orgânica da Escola Profissional de Hote-
laria e Turismo da Madeira, no número 3 do artigo 10º prevê o
Director de Departamento de Gestão Administrativa e Financeira.

Considerando que se torna imperioso proceder à
nomeação do titular do cargo da referida área;

Assim, nos termos e ao abrigo do n.º 6 do artigo 19º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 3/99/M, de 20 de Março,
conjugado com o artigo 1º, do Decreto-Lei n.º 404/91, de 16
de Outubro, determino:

Nomear em regime de comissão de serviço para o cargo
de Director de Departamento de Gestão Administrativa e
Financeira, equiparado para efeitos remuneratórios a Chefe
de Divisão, a Licenciada Susana Maria Ferreira Abreu
Nunes, Técnica de 1ª Classe do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Formação Profissional.

Secretaria Regional de Educação, aos 20 de Agosto de
2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, Francisco José
Vieira Fernandes

DIRECÇÃO REGIONALDE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA

Despacho n.º 169/2002

Nos termos do disposto no nº10 do artigo 2º do Decreto
Regulamentar Regional nº25/2001/M, de 18 de Outubro,
conjugado com o estatuído nos artigos 35º a 41º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
nº442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei nº6/96,
de 31 de Janeiro, delego no Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos -  Pessoal Docente da Direcção Regional de
Administração Educativa, D r. JOÃO MANUEL A L M E I D A
E S TA N Q U E I R O, competência nas seguintes matérias:

1.1 - Requisitar pagamentos de inscrições em
cursos de formação;

1.2 - Requisitar passagens aéreas e seguros;

1.3 - Requisitar material cujo valor não exceda os
 5000;

1.4 - Requisitar inscrições na A.D.S.E..

2 - Este despacho entra imediatamente em vigor.

Funchal, 9 de Agosto de 2002.

O DIRECTOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA,
Jorge Manuel da Silva Morgado

Despacho n.º 170/2002

Nos termos do disposto no nº10 do artigo 2º do Decreto
Regulamentar Regional nº25/2001/M, de 18 de Outubro,
conjugado com o estatuído nos artigos 35º a 41º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
nº442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
nº6/96, de 31 de Janeiro, delego na Directora de Serviços de
Gestão de Recursos Humanos -  Pessoal Não Docente da
Direcção Regional de Administração Educativa, Drª MARIA
DO LIVRAMENTO BRAZÃO ANDRADE SILVA, competência nas
seguintes matérias:

1.1 - Requisitar pagamentos de inscrições em
cursos de formação;

1.2 - Requisitar passagens aéreas e seguros;

1.3 - Requisitar material cujo valor não exceda os
 5000

1.4 - Requisitar inscrições na A.D.S.E..

2 - Este despacho entre imediatamente em vigor.

Funchal, 9 de Agosto de 2002.

O DIRECTOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA,
Jorge Manuel da Silva Morgado

Aviso

1 - Faz-se público que por meu despacho, de 2002/07/26,
no uso da delegação de competências prevista no ponto
1.1 do Despacho n.º 50/2001, de 19 de Outubro, do
Secretário Regional de Educação, publicado no J O R A M,
nº 213, II Série, de 6 de Novembro, se encontra aberto
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
distribuição do presente aviso na II Série do Jornal
Oficial da R A M, concurso externo de ingresso, para
preenchimento de 1 vaga de Auxiliar Administrativo, no
quadro de pessoal da Direcção Regional de Planea-
mento e Recursos Educativos - Secretaria Regional de
Educação, criado pelo Decreto Regulamentar Regional
nº 23/2001/M, de 15 de Outubro.

2 - O lugar posto a concurso encontra-se descongelado
nos termos do Despacho Normativo nº 4/2002, de 23
de Abril, publicado no JORAM nº50, I Série, de 29
de Março.

3 - Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei nº 204/98, de 11 de Julho, conjugado
com a Resolução nº 1014/98, de 6 de Agosto,
publicada no JORAM, I Série, nº 53, Decreto
Legislativo Regional nº 14/89/M, de 15 de Fevereiro,
Decreto Regulamentar Regional nº 23/2001/M, de 15
de Outubro, Decreto-Lei nº 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei nº 420/91, de 29 de Outubro, Decreto-
Lei nº 404-A/98, de 18 de Dezembro, e alterado pela
Lei nº 44/99, de 11 de Junho e Decreto-Lei nº
442/91, de 15 de Novembro com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei nº 6/96, de 31 de
Janeiro.

4 - Prazo de validade - O concurso é válido para o
preenchimento da vaga existente e para as que
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vierem a ocorrer pelo prazo de um ano, a contar da
data da distribuição/afixação da lista classificativa
final dos candidatos.

5 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
indivíduos com vínculo ou não à Função Pública,
que satisfaçam os seguintes requisitos gerais e
especiais até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas:

5.1 - Requisitos gerais:

5.1.1 - Ter nacionalidade portuguesa, salvo
nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

5.1.2 - Ter 18 anos completos;

5.1.3 - Possuir as habilitações literárias e ou
profissionais legalmente exigidas
para o desempenho do cargo;

5.1.4 - Ter cumprido os deveres militares ou
de serviço cívico, quando obrigatório;

5.1.5 - Não estar inibido do exercício de fun-
ções públicas ou interdito para o exer-
cício das funções a que se candidata;

5.1.6 - Possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensável ao exercício
da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 - Requisitos Especiais: Indivíduos habilitados
com escolaridade obrigatória conforme a
idade dos candidatos.

7 - Conteúdo funcional do lugar a preencher - A o
Auxiliar Administrativo compete, genericamente, a
distribuição de expediente e execução de tarefas,
nomeadamente na área de arquivo e de limpeza ou
de outras tarefas afins.

8 - Local de trabalho e vencimento - O local de trabalho
será na Direcção Regional de Planeamento e Recursos
Educativos, sito à Rua João Tavira, n.º 3 - 9000-075
Funchal, ou nos serviços dependentes daquela Direcção
Regional e o lugar a preencher terá o vencimento
correspondente ao escalão 1 da categoria, nos termos do
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei nº 44/99, de 11 de
Junho, sendo as respectivas condições de trabalho as
genericamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

9 - Os métodos de selecção a utilizar no concurso
referido serão os seguintes:
a) Avaliação Curricular (A.C.);
b) Prova Escrita de Conhecimentos Específicos

(P.E.C.E.).

9.1 - Os métodos de selecção indicados no nº 9
consistirão no seguinte:

9.1.1 - A Avaliação Curricular consistirá em
avaliar as aptidões profissionais dos

candidatos ponderando de acordo com
as exigências da função, a habilitação
académica de base, onde se ponderará
a titularidade de um grau académico
ou a sua equiparação legalmente
reconhecida; a formação profissional,
em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissio-
nal relacionadas com a área funcional
do lugar posto a concurso e a expe-
riência profissional, em que se pon-
derará o desempenho efectivo de fun-
ções na área de actividade para que o
concurso é aberto, devendo ser ava-
liada, designadamente, pela sua natu-
reza e duração.

9.1.2 - A Prova Escrita de Conhecimentos
Específicos terá a duração de 60
minutos e versará sobre os seguintes
temas, de acordo com o programa
aprovado por despacho conjunto das
Secretarias Regionais do Plano e da
Coordenação e da Educação, publi-
cado no JORAM n.º 240, II Série, de
15 de Dezembro de 1999:
- Estrutura orgânica do serviço;
- Recepção, expedição e

distribuição de documentos;
- Atendimento, encaminhamento

público e apoio geral.

9.2 - A documentação a consultar poderá ser
adquirida na Direcção Regional de
Administração Educativa, sito ao Edifício
Oudinot, 4º andar, 9051-901 Funchal,
durante as horas de expediente.

9.3 - Os resultados obtidos pela aplicação dos
métodos de selecção indicados no nº 9 serão
classificados de "0 a 20" valores.

9.4 - Os coeficientes de ponderação para os métodos
de selecção utilizados são os seguintes:
a) Avaliação Curricular - 3;
b) Prova Escrita de Conhecimentos

Específicos - 2.

9.5 - A classificação final resultará da média
aritmética ponderada das classificações obtidas
pelos métodos de selecção referidos, nos termos
da expressão abaixo indicada, constando da acta
de reunião do júri o sistema de classificação
final, bem como os respectivos critérios de
avaliação, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

C.F. = 3A.C + 2P.E.C.E. =
5

10 - Formalização de candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos en-
tregar pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo
correio, com aviso de recepção ao Director Regional
de Administração Educativa, "o modelo tipo" que
será adquirido na Secretaria Regional de Educação -
Direcção Regional de Administração Educativa, sito
ao Edifício Oudinot, 4 º andar - 9051-901 Funchal ou
requerimento feito em papel de formato A4, branco
ou cor pálida, solicitando a admissão ao concurso,
devendo estes serem acompanhados dos seguintes
documentos:



6 29 de Agosto de 2002II
Número 164

10.1 - Identificação completa;

10.2 - Declaração comprovativa da experiência
profissional na referida área, caso a possuam,
passada por entidade competente;

10.3 - Curriculum Vitae detalhado, actualizado e
datado onde constem os seguintes elementos, os
quais, no entanto, só poderá ser tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados: habi-
litações literárias, profissionais (especializa-
ções, estágios, seminários, acções de formação,
etc., com referência à sua duração em dias e
horas), experiência profissional, bem como
outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar e que considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito, ou  de  cons-
tituírem motivo de preferência legal.

11 - A declaração de dispensa dos documentos compro-
vativos da situação do candidato referido no modelo tipo
de requerimento de admissão ao concurso, não impede
que o júri possa exigir a qualquer candidato, em caso de
dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

12 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

13 - De harmonia com o disposto no nº 3 do artigo 3º do
Decreto-Lei nº 29/2001, de 3 de Fevereiro, aplicado à
R A M pelo Decreto Legislativo Regional nº 25/2001//M,
de 29 de Agosto, o candidato com deficiência tem
preferência em igualdade de classificação, a qual pre-
valece sobre qualquer outra preferência legal. Nas res-
tantes situações e em caso de igualdade de classificação
o b s e r v a r-se-á o disposto nos números 2 e 3 do artº 37º
do Decreto-Lei nº 204/98, de 11 de Julho.

14 - A constituição do Júri será a seguinte:

Presidente:
- Ricardo Jorge Gouveia Correia, Coordenador

do Gabinete de Apoio jurídico Financeiro.

Vogais efectivos:
- Virgínia Baptista Santos, Chefe de Departa-

mento de Apoio Administrativo;
- Maria Aldora Gonçalves Sousa, Encarregado

de Pessoal Auxiliar.

Vogais suplentes:
- Lúcia Maria Olim Gomes Mendonça,Técnica

Superior de 2ª classe;
- Maria João Ferreira Andrade Mendes, Chefe

de Secção de Expediente Geral.

14.1 - O Presidente do Júri será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1º Vogal Efectivo.

15 - A relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no prazo
legal estabelecido na Direcção Regional de Planea-
mento e Recursos Educativos, sito à Rua João Tavira, n.º
3 - 9000-075 Funchal e na Direcção Regional de A d m i -
nistração Educativa, sito ao Edifício Oudinot, 4.º andar
- Funchal.

16 - Os candidatos cujos processo não estejam instruídos
nos termos deste aviso serão excluídos da admissão
ao concurso.

Funchal, 29 de Julho de 2002.

O DIRECTOR REGIONAL, Jorge Manuel da Silva Morgado

Aviso

L I S TAS ORDENADA D E F I N I T I VA E DE INTEGRAÇÃO DO
CONCURSO PA R A O QUADRO REGIONAL DE VINCULAÇÃO DE
PROFESSORES DO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO, PA R A O A N O
ESCOLAR DE 2002/2003, REGULADAPELO DECRETO LEGISLAT I V O
R E G I O N A L Nº 5/88/M, DE 25 DE MAIO, COM AS A LT E R A Ç Õ E S
INTRODUZIDAS PELO DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N º
14/A/2001/M, DE 28 DE MAIO - Dando cumprimento ao estipulado
no artigo 18º do Decreto Legislativo Regional nº 5/88/M de 25
de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto
Legislativo Regional nº 14-A/2001/M, de 28 de Maio, informa-
se que a partir desta publicação, as listas ordenada definitiva e de
integração dos candidatos, ao concurso para o Quadro Regional
de Vinculação de Professores do 1º Ciclo do Ensino Básico, cujo
aviso de abertura foi publicado no "Jornal Oficial" da RAM e no
"Diário da República" nºs 51 e 61, II Série, de 2002/03/13,
respectivamente, encontram-se para consulta na Direcção
Regional de Administração Educativa, nas Delegações Escolares
da Região Autónoma da Madeira e no endereço electrónico:
h t t p : / / w w w. m a d e i r a - e d u . p t / d r a e .

Direcção Regional de Administração Educativa, aos 19
de Agosto de 2002.

O DIRECTOR REGIONAL, Jorge Manuel da Silva Morgado

Despacho

N os termos do n.º2 do artigo 20.º do Decreto Legislativo
Regional nº 5/88/M, de 25 de Maio, homologo a presente
lista de c o l o c a ç õ e s .

Secretaria Regional de Educação, aos 19 de Agosto de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, Francisco José
Vieira Fernandes

Preâmbulo

1 - Ao abrigo dos Decretos Legislativos Regionais nºs
5/88/M, de 25 de Maio e 14/A/2001/M, de 28 de
Maio, publica-se a lista de colocações de Professores
do 1º Ciclo do Ensino Básico do Quadro Regional de
Vinculação, aberto por avisos publicados no "Jornal
Oficial" da RAM e "Diário da República" n.os 51 e
61, II Série de 2002/03/13, respectivamente.

A - Número de Ordem
B - Nome do Candidato
C - Código da Escola
D - Designação da Escola

Direcção Regional de Administração Educativa, aos 19
de Agosto de 2002.

O DIRECTOR REGIONAL, Jorge Manuel da Silva Morgado
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Preâmbulo

1 - Ao abrigo dos Decretos Legislativos Regionais nºs
5/88/M, de 25 de Maio e 14/A/2001/M, de 28 de Maio,
publica-se a lista de Integração dos Professores do 1º
Ciclo do Ensino Básico do Quadro Regional de
Vinculação, aberto por avisos publicados no "Jornal
Oficial" da RAM e "Diário da República" n.o s 51 e 61,
II Série de 2002/03/13, respectivamente.

A - Número de Ordem
B - Número de Inscrição
C - Nome do Candidato
D - Prioridade de Concursos: M - Madeira; C -

Continente ou Açores
E - Escalão
F - Graduação Profissional
G - Classificação Profissional
H - Dias de serviço contáveis para a Gra-

duação Profissional
I - Dias antes da profissionalização contáveis

para a Graduação Profissional
J - Data de Nascimento no Formato - Ano-

Mês-Dia
K - Preferência por Concelho
M - Preferência por Zona

1 - As letras PD que figuram à frente das preferências
por zonas identificam os candidatos abrangidos pelo
Decreto-Lei nº 29/2001, de 3 de Fevereiro, adaptado
à RAM pelo Decreto Legislativo Regional nº
25/2001/M, de 24 de Agosto.

Direcção Regional de Administração Educativa, aos 19
de Agosto de 2002.

O DIRECTOR REGIONAL, Jorge Manuel da Silva Morgado

SECRETARIAREGIONALDO PLANO E FINANÇAS

Despacho n.º 277-A/ 2002

Considerando que o Instituto de Gestão de Fundos
Comunitários - IFC, foi criado pelo Decreto Legislativo
Regional nº. 20/2001/M, de 02 de Agosto.

Considerando que o Conselho directivo aprovou as
normas internas do seu funcionamento, nos termos do n.º 1,
do art. 7.º do citado diploma legal.

Considerando que o Regulamento Interno do Conselho
Directivo do Instituto de Gestão de Fundos Comunitários, foi
homologado pelo Secretário Regional do Plano e Finanças
através do Despacho n.º 348-A/2001, de 1 de Outubro,
publicado a 10 de Outubro;

Considerando que o novo Conselho Directivo nomeado pelo
plenário do Conselho de Governo a 4 de Julho de 2002, aprovou
alterações às normas internas do seu funcionamento;

Homologo as alterações aprovadas pelos novos membros
do Conselho Directivo, ao Regulamento Interno do Conselho
Directivo do Instituto de Gestão de Fundos Comunitários,
anexo ao Despacho nº 348-A/2001, de 01 de Outubro,
publicado a 10 de Outubro.

Artigo 1º.

Os artigos 1.º, 2.º e 5.º do Regulamento Interno aprovado
pelo Conselho Directivo do Instituto de Gestão de Fundos

Comunitários, anexo ao Despacho nº 348-A/2001, de 1 de
Outubro, publicado no JORAM nº 195, I Série, de 10 de
Outubro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
Natureza

O Conselho Directivo do Instituto de Gestão de Fundos
Comunitários, abreviadamente designado por CD, é o órgão colegial
criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2001/M, de 02 de
Agosto, com a composição e competências definidas nos artigos 6.º e
7 . º .

Artigo 2.º
Composição

1 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

4 - O Presidente do CD, nas suas ausências ou impedimentos,
é substituído pelo Vogal com competências na área de
gestão dos Fundos de finalidade estrutural ou no
impedimento e ausência deste, pelo vogal com
competências na área de gestão administrativa e
financeira.

5  - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 5.º
Reuniões

1 -  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 - O CD reúne ordinariamente uma vez por semana, no 4º dia
útil, salvo a ocorrência de qualquer impedimento, caso em
que o Presidente estabelecerá nova data para a sua
realização.

3 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

4 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

5 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ».

Artigo 2.º

As alterações ao Regulamento Interno Conselho
Directivo do Instituto de Gestão de Fundos Comunitários,
homologadas pelo presente despacho, produzem efeitos a
partir de 10 de Julho de 2002. 

Artigo 3.º

O Regulamento Interno do Conselho Directivo do Instituto
de Gestão de Fundos Comunitários, anexo ao Despacho nº 348-
A/2001, de 01 de Outubro, publicado no J O R A M nº 195, I Série,
de 10 de Outubro, com as alterações homologadas pelo presente
despacho, é republicado em anexo.

Secretaria Regional do Plano e Finanças, em 10 de Julho
de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL, José Manuel Ventura Garcês
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Anexo

CONSELHO DIRECTIVO DO INSTITUTO DE GESTÃO DE FUNDOS
COMUNITÁRIOS REGULAMENTO INTERNO

Artigo 1.º
Natureza

O Conselho Directivo do Instituto de Gestão de Fundos
Comunitários, abreviadamente designado por CD, é o órgão
colegial criado pelo Decreto Legislativo Regional nº
20/2001/M, de 02 de Agosto, com a composição e
competências definidas nos artigos 6º e 7.º

Artigo 2.º
Composição

1 - O CD é composto pelo Presidente e dois Vogais,
equiparados, para todos os efeitos legais, a director
regional e subdirectores regionais, respectivamente.

2 - Os membros do CD podem ser exonerados a todo o
tempo, pelo Conselho de Governo, sob proposta do
Secretário Regional da Tutela.

3 - O mandato dos membros do CD tem a duração de
três anos, sendo renovável por iguais períodos.

4 - O Presidente do CD, nas suas ausências ou impe-
dimentos, é substituído pelo Vogal com competências na
área de gestão dos Fundos de finalidade estrutural ou no
impedimento e ausência deste, pelo vogal com
competências na área de gestão administrativa e
f i n a n c e i r a .

5 - O Vogal com competências na área de gestão
administrativa e financeira exercerá as funções de
Secretário, ficando desde o início de cada mandato
designadas as competências de cada vogal.

Artigo 3.º
Competências do CD

As competências do CD são as que lhe foram cometidas
pelo art.º 7º, do Decreto Legislativo Regional n.º 20/2001/M,
de 02 de Agosto.

Artigo 4.º
Competências do Presidente

1 - O Presidente do C D exerce as competências
estabelecidas no art. 10º, do Decreto Legislativo
Regional n.º 20/2001/M, de 02 de Agosto.

2 - A competência definida na alínea a) do art. 10º, do
citado diploma compreende, designadamente:
a) Dar início e encerrar as sessões;
b) Suspendê-las pelo período que achar

conveniente;
c) Propor a respectiva ordem de trabalhos.

3 - As reuniões são sempre convocados pelo Presidente,
sendo as ordinárias regularmente estabelecidas pelo
CD e as extraordinárias por iniciativa do Presidente
ou por solicitação de qualquer dos seus membros.

4 - O Presidente do CD pode suspender a execução de
qualquer deliberação deste, desde que a considere
ilegal ou inconveniente.

5 - Quando usar deste direito, o Presidente submeterá à
apreciação superior os motivos da suspensão.

6 - O Presidente pode tomar decisões e praticar actos de
gestão que não sejam da sua competência quando os
mesmos, pela sua natureza e urgência, não possam
aguardar a reunião do órgão competente, devendo
tais actos ser submetidos a ratificação do Conselho
Directivo na primeira reunião ordinária subsequente.

7- O Conselho Directivo delega no Presidente
competências para a autorização de despesas até ao
limite de 99 760 Euros (20.000.000$00), ao abrigo
do art.º 7º, n.º 2, do Decreto Legislativo Regional n.º
20/2001/M, de 02 de Agosto.

Artigo 5.º
Reuniões

1 - As reuniões do CD terão lugar na sede do Instituto
de Gestão de Fundos Comunitários.

2 - O CD reúne ordinariamente uma vez por semana, no
4º dia útil, salvo a ocorrência de qua1quer
impedimento, caso em que o Presidente estabelecerá
nova data para a sua realização.

3 - O CD reúne e delibera validamente com a presença
da maioria do número legal dos seus membros.

4 - As deliberações são tomadas por maioria simples
dos membros presentes, sem prejuízo do disposto no
n.º 2, do art. 8º, do Decreto Legislativo Regional n.º
20/2001/M, de 02 de Agosto.

5 - As deliberações do CD só obrigam, para todos os
efeitos legais, aqueles que a tenham votado, ficando
isentos das respectivas responsabilidades civis e
disciplinares, os que não tenham concordado, pelas
decisões tomadas pela maioria, desde que, para
efeito, tenham exarado a correspondente declaração
de voto de vencido.

Artigo 6.º
Actas

1 - De cada reunião será elaborada uma acta da qual
constará a ordem de trabalhos, as deliberações
tomadas e as declarações de voto nela proferidas.

2 - A sua elaboração é da competência do Secretário,
que providenciará pela sua aprovação e assinatura
por todos os membros presentes, no final da
respectiva reunião.

3 - As actas das reuniões poderão ser consultadas por
qualquer membro do CD.

Artigo 7.º
Responsabilidade

1 - Os membros do CD serão individual e solidariamente
responsáveis pelo cumprimento da lei e das normas
regulamentares em vigor.

2 - Sem prejuízo do disposto no n.º5, do artigo 5º, do
presente regulamento, os membros do CD r e s p o n d e r ã o
pela Administração do Instituto de Gestão de Fundos
C o m u n i t á r i o s .
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Artigo 8.º
Exercício de funções

O Conselho directivo considera-se em exercício de
funções desde 01 de Outubro de 2001.

Instituto de Gestão de Fundos Comunitários, em 10 de
Julho de 2002.

O PRESIDENTE, Sílvio Jorge de Andrade Costa

O VOGAL, Ana Maria Martins da Mota

O VOGAL, Donato Filipe Fernandes de Gouveia

SECRETARIAREGIONALDO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS

Aviso

Pelo despacho n.º 100/2002, de 5 de Agosto:
Foram nomeados definitivamente, na sequência de

concurso interno de acesso geral, na categoria de Técnico
profissional especialista principal, da carreira  T é c n i c o
Profissional de Pecuária do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Pecuária, os seguintes elementos:

ANDRÉ FERNANDES TEIXEIRA
PORFÍRIO ORMANO DASILVANOITE
JOSÉ ANTÓNIO NUNES DE NÓBREGA
Este provimento tem cabimento orçamental na rubrica da

Secretaria 10, Capítulo 02, Divisão 03, Subdivisão 00,
Classificação Económica 01.01.01.

(Nos termos do art.º 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto, não carece de visto  da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, no Funchal, aos 12 de Agosto de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja

Aviso

Pelo despacho n.º 101/2002, de 5 de Agosto:
Nomeada provisoriamente, na sequência de concurso externo

geral de ingresso, nos termos legais, na categoria de A s s i s t e n t e
Administrativo, da carreira  de Assistente Administrativo, do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Pecuária, C L A Ú D I A
ESTHER ARAÚJO GONÇALV E S.

A presente nomeção converte-se automaticamente em
definitiva, independentemente de quaisquer formalidades, no
termo do prazo de um ano a contar da data de aceitação da
nomeação pela nomeada.

Este provimento tem cabimento orçamental na rubrica da
Secretaria 10, Capítulo 02, Divisão 03, Subdivisão 00,
Classificação Económica 01.01.01.

(Nos termos do artº 114º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto, não carece de visto  da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, no Funchal, aos 12 de Agosto de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja

Aviso

Pelo Despacho n.º 94/2002, de 22 de Julho:
Foram nomeados definitivamente, na sequência de

aprovação em estágio, nos termos legais, na categoria de
Técnico Superior de 2ª. Classe, da carreira de Médico
Veterinário, do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Pecuária, dos seguintes elementos:

- SILVIAMARTINHA VASCONCELOS
- ANASOFIAJARDIM CAETANO
Estes provimentos têm cabimento orçamental na rubrica

da Secretaria 10, Capítulo 02, Divisão 03, Subdivisão 00,
Classificação Económica 01.01.01.

(Nos termos do artº 114º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto, não carece de visto  da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, no Funchal, aos 9 de Agosto de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja

Aviso

Por meu despacho nº 115/2002, de 13-08, foi nomeado
definitivamente, H U M B E RTO MARCELO PESTA N A C A L D E I R A, na
sequência de aprovação em estágio na categoria de Técnico de
Informática do Grau 1, Nível 1, da carreira Técnica de Informática,
do quadro de pessoal da Direcção Regional de A g r i c u l t u r a .

(Isento de fiscalização prévia da SRMTC).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, 22 de Agosto de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja 

Aviso

Por meu despacho nº 114/2002, de 13-08, foi nomeado
definitivamente, HELDER MIGUELANDRADE PESTANA, na se-
quência de aprovação em estágio na categoria de Especialista
de Informática, do Grau 1, Nível 2, da carreira de
Especialista de Informática, do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura.

(Isento de fiscalização prévia da SRMTC).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, 22 de Agosto de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja

Aviso

Por meu despacho nº 113/2002, de 13/08, MARCO PAULO
VILHENA MENDONÇA LINO GOUVEIA, foi nomeado proviso-
riamente para a categoria de Assistente Administrativo, da
carreira de Assistente Administrativo, do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura da Secretaria Regional
do Ambiente e Recursos Naturais.

(Isento de fiscalização prévia da SRMTC).

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, 22
de Agosto  de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja
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Aviso

Pelo meu Despacho nº 78/2002, datado de 02 de Julho de
2002, foi autorizada a contratação, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, pelo
prazo de um ano, com possibilidade de renovação, para
desempenhar funções equivalentes a Técnico Profissional de 2ª
Classe, na Direcção Regional de Florestas, o seguinte indivíduo:

- Rúben António Andrade Dias.
(Não carece de fiscalização prévia da S.R.M.T.C.).

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, 5
de Agosto de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja

INSTITUTO DO VINHO DAMADEIRA

Aviso

Pelo Despacho nº 102/2002 de 05 de Agosto, do Chefe do
Gabinete por Delegação do Secretário Regional do Ambiente e
dos Recursos Naturais.

Foram nomeados definitivamente na categoria de
Encarregado de Instalações e Equipamentos, do grupo de pessoal
A u x i l i a r, do quadro de pessoal do Instituto do Vinho da Madeira:

- JOSÉ NORBERTO VIEIRA
- RAFAELFERNANDES LUIS
(Isento de fiscalização prévia da S.R.M.T.C.).

Funchal, Instituto do Vinho da Madeira, 12 de Agosto de 2002.

O PRESIDENTE, Constantino Lopes Palma

Aviso

Pelo Despacho n.º 93/2002 de 18 de Julho, do Chefe do
Gabinete por Delegação do Secretário Regional do Ambiente
e dos Recursos Naturais.

Foi  nomeado  em regime de Comissão de Serviço, para
o cargo de Chefe de Divisão da Divisão da Disciplina e
Fomento Vinícola, o Assessor:

- JOÃO ABELDASILVASANTOS
(Isento de fiscalização prévia da S.R.M.T.C.).

Funchal, Instituto do Vinho da Madeira, 12 de Agosto de
2002.

O PRESIDENTE, Constantino Lopes Palma

Aviso

Por despacho de Sua Excelência o Senhor Secretário
Regional do  Ambiente e dos Recursos Naturais datado de
10/07/2002, foram renovados os contratos a termo certo
com, Conceição de Ornelas Mendonça Alves e Filipe
Alexandre Gouveia Silva Ferreira, com efeitos a partir do dia
03 de Setembro  de 2002.

(Está Isento de Fiscalização prévia da S.R.M.T.C).

Funchal, Instituto do Vinho da Madeira,  31 de  Julho  de
2002.

O PRESIDENTE, Constantino Lopes Palma
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Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  14,74 cada 14,74;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,08 cada 32,16;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  26,40 cada 79,20;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 112,52;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  29,20 cada 146,00;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  35,51 cada 213,06.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,28

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  24,31  12,18;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  46,84  23,39;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  57,20  28,57;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  66,98  33,46.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 169/2001, de 4 de Dezembro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número:  4,08 (IVA incluído)

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL


